
INDICAÇÃO Nº 

, DE 2019

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine às equipes técnicas da área da educação que estudem a adoção de medidas educativas e punitivas para os casos de agressões no âmbito escolar.

JUSTIFICATIVA

A presente Indicação destina-se a indicar ao Exmo. Sr. Governador que determine a adoção de medidas de prevenção, conscientização e punição nos casos de violência escolar.

Tem se tornado rotina os meios de comunicação noticiar casos de agressões entre alunos e, o que mais impressiona, agressões de alunos contra professores.

Recentes casos tomaram proporção que nem as famílias têm conseguido evitar. Todavia, o Estado deve agir, não somente para preservar a integridade física e psíquica de seus servidores, mas também para formar cidadãos melhores, respeitosos e cientes de seus deveres cívicos.

A adoção de programa educacional que envolva palestras, seminários, debates sobre o tema violência escolar, com a participação dos docentes, pais e alunos, certamente terá efeito positivo. O jovem que recebe boa orientação escolar passa a respeitar os pais e colegas e, assim, a educação pode promover mudanças radicais no comportamento desses jovens, promovendo uma mudança social.

A adoção de programas educacionais que busquem conscientizar alunos e pais sobre as responsabilidades cíveis e criminais pelos atos dos filhos menores, além da adoção de normas que enrijeçam as penalidades administrativas e promova o encaminhamento dos casos ao Conselho Tutelar e à Vara da Infância e da Juventude por atos de agressão praticados por menores, no âmbito escolar, é medida necessária e urgente.

Ademais, programas multidisciplinares com participação voluntária de professores, psicólogos, advogados e outros profissionais podem promover palestras de conscientização e prevenção do bullying, de responsabilidades dos pais e dos alunos em casos de agressões físicas.

Os jovens precisam, desde cedo, receber noções das responsabilidades de seus atos e suas consequências no rendimento escolar e na vida em sociedade, bem como das medidas que podem ser adotadas contra seus pais e contra eles mesmos, como internação e afastamento do lar, além de outras medidas judiciais.

Importa ainda, indicar ao Sr. Governador que, na análise das medidas aqui apresentadas, seja estudada a disponibilização de sistema “on-line” e disque agressão escolar a fim de facilitar a adoção de medidas efetivas e providências para que cesse o comportamento agressivo.


Informamos, por oportuno, que o subscritor da presente Indicação, apresentou, na Assembleia Legislativa, o Projeto de Lei nº 92/2019 que visa instituir o Programa Cívico-Militar nas escolas públicas e privadas de São Paulo. O objetivo buscado é, justamente, a internalização de valores morais, éticos, de disciplina e de respeito hierárquico.

Citada proposição está em consonância com o Decreto Federal nº 9.465 de 02 de janeiro de 2019 que, dentre outras alterações, prevê o fomento à adesão ao modelo das escolas cívico-militares.

Imperiosa é a necessidade de elevarmos o nível de respeito entre os estudantes, destes para com o corpo docente e, consequentemente, torná-los cidadãos respeitosos, conscientes de seus direitos e de suas obrigações. 

O desrespeito dos jovens em relação a seus pais e professores está ocasionando desagrados dos mais variados no âmbito escolar, familiar e social. Há evidente necessidade de internalizar disciplina. A democracia não a pretere, lhe dá garantia de exercício.

O respeito ao próximo, a ordem, os princípios éticos e morais, a consciência dos direitos e deveres são valores que devem ser internalizados e não apenas garantidos pelo Estado. E a falta desses valores tem sido amargada pela população, sobretudo nas famílias. O Estado precisa agir.

Por tudo quanto apresentado, solicitamos que, após análise e conclusões pelas equipes técnicas do Governo do Estado de São Paulo, seja endereçada a esta Casa de Leis, proposta legislativa que abarque o tema e promova medidas eficazes contra agressões no âmbito escolar.

Sala das Sessões, em

Deputado Frederico d'Avila
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